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Resumo: Estima-se a mortalidade anual por acidentes de trabalho da agropecuária, 2000-2010, no Brasil. 

Empregou-se o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), para identificar os casos. Dados faltan-

tes para ocupação e acidente de trabalho foram recuperados com informações individuais disponíveis, e 

incorporados casos ao total. Dados da população são dos Censos Demográficos. Foram identificados 8.923 

óbitos por acidentes de trabalho, sendo 44,8% destes resultantes da recuperação. Em 2000, a mortalidade 

bruta por acidentes de trabalho foi estimada em 6,4/100 mil trabalhadores, aumentando para 8,1/100 mil 

em 2003, quando declinou para 7,3/100 mil em 2010. Entre os homens, "projeções de animais ou veículos 

de tração animal" foram as circunstâncias mais comuns, mas em mulheres foram as intoxicações por agro-

tóxicos. A mortalidade geral por acidentes de trabalho na agropecuária foi baixa quando comparada à de 

outros países, sugerindo sub-registro residual apesar da recuperação, o que requer melhoria da qualidade 

dos registros. Medidas de prevenção sensíveis a diferenças de gênero são necessárias. 

Palavras chave: Trabalhadores Rurais; Mortalidade Ocupacional; Acidentes de Trabalho; Trauma-

tismos Ocupacionais; Zona Rural.

  

I.INTRODUÇÃO 
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 O trabalho da agropecuária compreende atividades na agricultura, pecuária, pesca, aquicultura e 

silvicultura, e é considerado como de alto risco para acidentes de trabalho em todo o mundo. Nos Estados 

Unidos, em 2013, a taxa de mortalidade por acidentes de trabalho na agropecuária foi a maior do país, de 

22,2 por 100 mil FTE (full-time equivalent corresponde a trabalhadores em tempo integral) (1), muito 

embora menor do que a estimada na Coréia do Sul (30,6 por 100 mil pessoas/ano) em 2012 (2). Na Costa 

Rica, entre 2005 e 2006, essa taxa foi estimada em 11,6 por 100 mil pessoas/ano (3), próxima a de Taiwan 

(12,0 por 100 mil pessoas/ano) para o período de 1994-2005 (4). No entanto, na União Europeia, em 2010, 

o coeficiente de mortalidade por acidentes de trabalho na agropecuária foi de apenas 4,5/100 mil 

trabalhadores, o quinto maior da região (5).  

 O Brasil é uma das maiores fronteiras agrícolas do mundo, atividade sustentada pelo trabalho de cerca 

de 12.258.008 pessoas, que representam 14,2% da população economicamente ativa ocupada, do país, 

segundo o censo demográfico de 2010 (6). O ministério do trabalho e emprego reconhece a agropecuária 

como de alto "risco" para a segurança e saúde dos trabalhadores, classificando-a, e a todos os seus sub-

ramos, no grau 3, em uma escala de 1 a 4, à exceção da silvicultura a qual se atribui grau 4 (6). Apesar 

desse alerta para a saúde pública, não foram encontrados estudos específicos sobre a mortalidade e/ou 

fatores associados a acidentes de trabalho para todos os trabalhadores da agropecuária do brasil.  

Neste estudo estima-se o coeficiente de mortalidade por acidentes de trabalho na agropecuária no Brasil, 

entre 2000 e 2010, descrevendo-o de acordo com o sexo, idade, diagnósticos específicos e evolução histó-

rica no período estudado. Estimativas foram padronizadas por idade. O número total de casos foi estimado 

acrescentando-se aos existentes os dados recuperados. 

II.MÉTODO 

Este estudo foi conduzido com a base de dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e 

dados populacionais agregados de trabalhadores obtidos nos Censos Demográficos de 2000 e 2010, do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A população de referência do estudo foi a população 

economicamente ativa ocupada, restrita aos que tinham de 18 a 75 anos de idade e trabalhavam na agrope-

cuária e compreende ocupações da agricultura (códigos 11 a 14), pecuária (15 a 17), produção florestal (21 

a 23), pesca e aquicultura (31 e 32).  

Do SIM foram extraídos dados individuais sociodemográficos, como a data do nascimento, sexo, diag-

nósticos das causas básicas e associadas, bem como a data do óbito e os registros dos campos específicos 

para ocupação habitual e acidentes de trabalho. Do IBGE extraíram-se dados da população economicamen-

te ativa ocupada, empregando-se o sistema SIDRA, para cada um dos anos censitários.  

As variáveis do estudo foram criadas baseando-se nas originais do SIM, especificamente: Var1 - "ocu-

pação na agropecuária" que corresponde à Família 6 da CBO (sim, não, ignorado); Var2 - "grupo diagnós-

tico causas externas" correspondendo ao capítulo XX da CID-10 (sim, não); Var3 - "campo acidente de 

trabalho" (sim, não, ignorado); Var4 - "subgrupo diagnóstico das causas externas que especifica 'fazenda' 

como local de ocorrência do acidente" (sim, não). Essas variáveis foram empregadas para a identificação 

dos casos totais de acidentes de trabalho na agropecuária, recuperando-se os dados faltantes de cada uma 

delas com informações disponíveis das demais, complementarmente. Em resumo, casos do estudo são óbi-

tos cuja ocupação era agropecuária (Var1 = sim), o grupo diagnóstico era causa externa (Var2 = sim), tinha 

reconhecimento no campo acidentes de trabalho (Var3 = sim), conformando a trilha diagnóstica 1. Adicio-

nalmente, criou-se a trilha diagnóstica 2, valendo-se dos casos que eram da agropecuária (Var1 = sim), 
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haviam falecido por causas externas (Var2 = sim), tinham o campo acidente de trabalho com registro igno-

rado (Var3 = ignorado), mas o subgrupo diagnóstico da CID-10 referia ocorrência na "fazenda" (Var4 = 

sim). Por último, empregou-se a trilha diagnóstica 3, para os casos que não tinham a ocupação registrada 

(Var1 = ignorado), mas o diagnóstico era causa externa (Var2 = sim), era reconhecido como acidente de 

trabalho no campo acidente de trabalho (Var3 = sim) e o CID-10 referia "fazenda" como o local do aciden-

te (Var4 = sim). Portanto, a recuperação de casos baseou-se em dados de variáveis existentes na própria 

base, do mesmo indivíduo, empregando-se as deduções lógicas explicitadas. O total de acidentes de traba-

lho resultou do somatório dos casos identificados nas trilhas 1, 2 e 3. Não foram incluídos suicídios, embo-

ra possam estar relacionados ao trabalho da agropecuária (8). Variáveis descritoras foram sexo, grupo de 

idade em anos (18-24, 25-44, 40-49, 45-59, e 60-75 anos), ano do óbito e os códigos específicos de quatro 

dígitos da CID-10. 

Para analisar a qualidade do preenchimento da declaração de óbito e estimar o sub-registro correspon-

dente a cada uma das informações, estimou-se a proporção de dados faltantes das Var1, Var2, e Var3. Para 

avaliar a qualidade do preenchimento da CID-10 utilizou-se a proporção de diagnósticos de causas mal 

definidas, que correspondem ao capítulo XVIII da CID-10 (R00 a R99).  

A análise foi realizada com o SAS 9.2 (SAS Inst., Cary, Estados Unidos) e planilhas Excel (Microsoft 

Corp., Estados Unidos). O projeto foi registrado no Sistema Nacional de Ética em Pesquisa, e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (proto-

colo no 135.771, 30/Out/2012). Os dados empregados foram anônimos, e os resultados, apresentados de 

modo agregado. 

 

III.RESULTADOS 
 

Foram encontrados 6.667.331 óbitos registrados no período entre 2000 e 2010 no SIM, excluídos os ca-

sos de suicídio (Figura 1). Desses, 2.287.128 (34,3%) não contavam com o registro da ocupação, e 841.526 

(12,6%) estavam identificados com ocupação na agropecuária, dos quais 165.037 (19,6%) tinham como 

causa básica ou associada da morte, causas externas. Todavia, para esses últimos casos o campo acidente 

de trabalho estava preenchido com sim ou não, apenas para 42.423 (25,7%), sendo que destes, 4.930 (3%) 

foram identificados e registrados como acidentes de trabalho (trilha diagnóstica 1). Empregando-se a trilha 

diagnóstica 2 recuperaram-se 3.586 casos, e com a de número 3, 407 casos de acidentes de trabalho na 

agropecuária. Assim, totalizaram 8.923 casos de interesse para o estudo, sendo 44,7% (n = 3.993) deles 

recuperados com base nas informações disponíveis no SIM, 40,2% com a trilha diagnóstica 2 e 4,6% com 

a trilha 3. 

Em relação a evolução da qualidade do preenchimento da declaração de óbito em relação a acidentes de 

trabalho, verifica-se que no início do estudo, em 2000, o campo ocupação não era preenchido com regis-

tros válidos em pouco mais da metade das declarações de óbito (50,3%). Isso reduziu até 2005, ano em que 

passou a aumentar até 2010. Em todo o período do estudo houve uma variação de +56,2%. O campo aci-

dentes de trabalho, cujo preenchimento é requerido para todos os óbitos por causas externas, não continha 

registros válidos na maioria das declarações. Em todos os anos, a proporção de não preenchimento ficou 

acima de 80% em todos os grupos ocupacionais, mas um pouco menor na agropecuária, embora no pata-

mar de 70%. Verifica-se também que, em 2006, estimaram-se as maiores proporções de registros ignora-

dos/ausentes no campo ocupação (65,9%) e acidente de trabalho (86,1%) para todas as ocupações, e para a 

agropecuária separadamente (80,2%). Ainda observa-se que a porcentagem de causas mal definidas teve 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X2016000400711&lng=en&nrm=iso&tlng=pt#f1
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tendência de queda nessa década, caindo de 11,1% para 5,5%, redução de 50,5% e de 65,3% para todos os 

grupos ocupacionais e na agropecuária, respectivamente. 

Os coeficientes brutos de mortalidade por acidentes de trabalho estimados com o número de casos totais, 

existentes e recuperados, foram 6,4/100 mil trabalhadores em 2000 e 7,3/100 mil em 2010, o que corres-

ponde a um aumento de 14,1% em todo o período do estudo (Figura 1). Entretanto, inicialmente esse coe-

ficiente aumentou atingindo o pico de 8,1/100 mil em 2003, quando passou a reduzir até 2006, atingindo o 

seu menor nível, igual ao inicial, de 6,4/100 mil. A partir de 2006, voltou a elevar até 2008 alcançando 

7,8/100 mil, quando passou a diminuir até o final do estudo em 2010. A distribuição das estimativas pa-

dronizadas por idade foi muito próxima à observada com as medidas brutas. Ainda na Figura 1, observa-se 

que os coeficientes estimados com dados dos casos existentes ficaram abaixo das estimativas brutas e pa-

dronizadas por idade, calculadas com o total dos casos, em todos os anos estudados. As variações da distri-

buição dessas medidas foram próximas às encontradas para as demais. 

 
Figura 1: Coeficientes de mortalidade (por 100.000 trabalhadores) por acidentes de trabalho na agropecuária, calculados com 

dados existentes e recuperados brutos, existentes e recuperados padronizados por idade e existentes, por ano. Brasil, 2000-2010. 

 

Verifica-se que a elevação do coeficiente bruto de mortalidade por acidentes de trabalho, no período, 

ocorreu para ambos os sexos, mas foi bem menor entre os homens (15,3%) quando comparados às mulhe-

res (27,3%). Entretanto, os coeficientes de mortalidade por acidentes de trabalho para os homens foram 

sempre maiores que os estimados para as mulheres, com razão bruta de mortalidade homem/mulher em 

2010 de 7%. Não foi possível o ajustamento por idade para as medidas específicas por sexo, devido aos 

pequenos números de casos em mulheres. Houve também aumento da mortalidade por acidentes de traba-

lho com a faixa de idade, em todos os anos do estudo; a tendência entre 2000 e 2010 foi de crescimento da 

mortalidade apenas para trabalhadores acima de 40 anos, e de aumento até 2002 e 2003 para os jovens de 

18-24 e 25-39 anos, respectivamente, com discreta queda até 2010. 

Na Tabela 1, apresentam-se as distribuições dos diagnósticos das causas básicas de morte mais comuns, 

entre os acidentes de trabalho na agropecuária, de acordo com o sexo. O diagnóstico mais frequente foi o 

V80.0 - quedas, ejeções ou projeções de animais ou veículos de tração animal com 634 casos (7,1% do 

total), seguido pelo V84.9 - acidente envolvendo veículos de motor essencialmente agrícola (n = 455; 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X2016000400711&lng=en&nrm=iso&tlng=pt#f2
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X2016000400711&lng=en&nrm=iso&tlng=pt#t2
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5,1%), e em terceiro lugar, o X95.7 - agressões interpessoais com arma de fogo (n = 428; 4,8%). Essa or-

dem se repete entre os homens, mas difere do encontrado para as mulheres, cujo diagnóstico da causa bási-

ca de óbito por acidente de trabalho mais referido foi Y18.9 - intoxicações por agrotóxicos (n = 30; 7,5%), 

seguido por V80.0 (n = 21; 5,3%), e V84.9 (n = 16; 4%), respectivamente. Nenhum óbito obteve o diag-

nóstico codificado com as causas externas relacionadas com o trabalho na CID-10 (Y96, Z04.2, Z56.1 a 

Z57.9). Vale notar que, entre as 16 causas mais comuns de morte por acidentes de trabalho, destacaram-se 

também as agressões por instrumento cortante (X99.7) e contundente (Y00.7) que se concentraram no sexo 

masculino. A eletrocussão também esteve entre as causas imediatas mais comuns dos acidentes de trabalho 

na agropecuária. 

 
Tabela 1: Distribuição dos óbitos por acidentes de trabalho na agropecuária por diagnóstico da causa básica (CID-10) e sexo. 

Brasil 2000-2010. 
 

 
 

Apesar dos esforços de recuperação de casos de óbitos por acidentes de trabalho na agropecuária, as es-

timativas de mortalidade deste estudo parecem ainda estar afetadas por sub-registro. Evidências disso são 

os valores da mortalidade menores do que os de outros países, conhecidos por melhores condições de tra-

balho, como o Canadá (10,1/100 mil), Itália (11,9/100 mil), Bulgária (15,7/100 mil), Croácia (15,9/100 

mil), República Tcheca (13,4/100 mil) e Suécia (14,6/100 mil), bem como outros como Turquia (21/100 

mil) e Argentina (30/100 mil) (1). Nossas estimativas, todavia, foram maiores do que a média da França 

(5,9/100 mil), Portugal (3,9/100 mil) e Espanha (3,8/100 mil) (1). Essas comparações estão limitadas por-

que os achados desses países se referem a registros de sistemas de informação previdenciários, enquanto 

que neste estudo a fonte de dados é o SIM, de cobertura universal, para segurados e não segurados. Nossas 
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estimativas foram também menores do que as disponibilizadas pela Previdência Social, para o período en-

tre 2006 e 2008, que passaram de 14,6/100 mil para 11,7/100 mil (9) (10).  

Embora entre 2000 e 2010 a tendência da mortalidade por acidentes de trabalho tenha sido de pequeno 

crescimento, a partir de 2003 pode-se estimar um leve declínio até 2010. Isso contrasta com a queda acen-

tuada observada em outros países, a exemplo dos Estados Unidos (1), Taiwan (4) ou Rússia (11), que mos-

traram declínio nas últimas décadas. E também foi observado para o total de trabalhadores, como nos Esta-

dos Unidos (1), Austrália (12), Europa e Croácia (1), e no Brasil (9). Em geral, essa diminuição parece ser 

resultado da maior participação no mercado de trabalho de atividades econômicas de menor risco de morte 

por acidentes, como os serviços e comércio, bem como a adoção de práticas mais seguras, decorrentes do 

aprimoramento tecnológico dos processos de trabalho, do melhor nível de educação e qualificação ocupa-

cional dos trabalhadores, e da sua mais eficiente atuação na reivindicação por melhores condições de traba-

lho. No Brasil, pode-se também mencionar o crescimento da cobertura das ações do SUS. 

Esta pesquisa confirma os achados de estudos de outros países (1) (3) e também do Brasil (9) de que 

homens têm maiores coeficientes de mortalidade por acidentes de trabalho na agropecuária do que as mu-

lheres, demonstrando que as atividades de trabalho desenvolvidas pelo sexo masculino tendem a ser menos 

seguras. Entretanto, chama a atenção que a primeira causa de morte entre as mulheres tenha sido as intoxi-

cações ocupacionais por agrotóxicos, o que alerta para a necessidade de mais estudos sobre as causas dessa 

desvantagem. É possível que esses achados revelem menor controle do uso dessas substâncias quando os 

trabalhadores são mulheres, por exemplo, tendo menor acesso à informação, a empregos com melhores 

condições de trabalho, ou o crescente envolvimento em atividades menos tradicionais para o sexo feminino 

na agropecuária. Ou mesmo o aumento da naturalização do trabalho nessa atividade, considerado mais 

como "ajuda" do que uma ocupação entre as mulheres (13). 

A mortalidade por acidentes de trabalho na agropecuária no Brasil se elevou com a faixa de idade em to-

dos os anos do estudo, com variações mais consistentes a partir de 25 anos de idade. Esse resultado con-

firma a associação direta com a idade verificada em outros países (2) (3) (11), que se assemelha ao obser-

vado para os acidentes de trabalho fatais em todos os ramos de atividades econômicas (9). Em geral, 

ocupações ou tarefas de maior risco são proibidas para menores, e podem ser menos comumente atribuídas 

aos jovens nas atividades agrícolas perigosas, mesmo considerando a extensa informalidade nesse ramo de 

atividade, que o coloca fora do âmbito de cobertura das inspeções formais do Ministério do Trabalho e 

Emprego. Pessoas com mais idade podem ter comprometimento do equilíbrio, atenção, redução da massa e 

força muscular, fatores associados à ocorrência de acidentes em geral, como também com os relacionados 

ao trabalho (12).  

Notar que embora a mecanização da agricultura, com o uso intensivo de implementos agrícolas, pareça 

ter um papel importante para as mortes por acidentes de trabalho na agropecuária (14) (15), nesta pesquisa 

a maior parte dos casos envolveu o transporte animal, em montaria ou com veículos de tração animal, o 

que implica recomendações especiais para a prevenção deste tipo de acidente. O perfil das circunstâncias 

dos acidentes de trabalho fatais observado foi diferente do encontrado na Índia, onde 77,6% dos acidentes 

de trabalho na agropecuária se relacionavam a máquinas agrícolas (14), enquanto que nos Estados Unidos, 

43% dos acidentes na agropecuária envolveram tratores agrícolas (15). 

 

IV.CONCLUSÕES 
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As conclusões desta pesquisa são limitadas devido ao possível sub-registro, não superado totalmente 

com a recuperação. Esses achados avançam o conhecimento epidemiológico para um amplo segmento de 

trabalhadores brasileiros, ainda invisível do ponto de vista de estatísticas de agravos relacionados ao traba-

lho. E exemplifica o uso da recuperação de casos realizada com base em deduções lógicas, valendo-se de 

dados existentes para os mesmos indivíduos, que permitiu extensa recuperação de registros.  

Desigualdades de gênero para intoxicações fatais por agrotóxicos precisam ser melhor investigadas, mas 

de imediato pode-se recomendar medidas visando a melhor proteção de mulheres trabalhadoras na agrope-

cuária. A informação sobre modos seguros de manusear animais de transporte ou veículos de tração ani-

mal, além de equipamentos e implementos agrícolas, precisa ser mais amplamente divulgada empregando-

se recursos audiovisuais, visando ao maior impacto.  
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